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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
      DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS JUDICIAIS DE APOIO

Processo: 0000711-41 .2015. 806. 0000

CERTIDÃO   DEPAP/SEJUD

Fortaleza, 7 de Abril de 2015

NÚCLEO DE DIGITALIZAÇÃO SAJ SG
assinado por certificação digital

Rafael Terça-feira, 09:09:21

             Certifico  que o caderno processual físico registrado sob o número aci-
ma citado e recepcionado no Núcleo de Digitalização do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará,  foi digitalizado, apresentando 171 páginas virtuais, as quais 
foram por mim conferidas a digitalização, assinadas em meio virtual e liberadas 
nos autos digitais
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento - Cível
Agravante: Antonio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

CERTIDÃO DE CUSTAS JUDICIAIS/PREPARO

Certifico que a/o Ação/Recurso apresentada/interposto por Antonio Carlos 
Firmino Coelho, independe de recolhimento de custas judiciais/preparo, tendo em 
vista ser o(a) requerente/recorrente benefíciário(a) da justiça gratuita, conforme 
deferimento constante à(s) fl(s) 37 dos autos. O referido é verdade e dou fé. Divisão 
de Distribuição do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará.

Fortaleza, 7 de abril de 2015

Chefe de Serviço
(assinado por certificação digital)

                                         

____________________________
RITJCE, Art. 63  Todos os processos e recursos afeitos à competência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará deverão 
receber prévio preparo para julgamento, que se fará através de guia para a repartição arrecadadora, juntando-se aos autos o 
comprovante respectivo.
§ 1º. Excetuar-se-ão:
I - os processos criminais originários e os iniciados mediante queixa, em que a parte seja beneficiária da gratuidade de 
Justiça; II - os processos em que os recorrentes sejam beneficiários da gratuidade de Justiça; III – os processos em que for 
recorrente a Fazenda Pública ou o Ministério Público, bem como aqueles em que for recorrente qualquer pessoa jurídica de 
direito público; IV - os embargos de declaração e o agravo retido.
§ 2º. As apelações cíveis serão preparadas na instância inferior, comprovado o recolhimento das despesas no ato de 
interposição.
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RITJCE, Art. 64. Considerar-se-á deserto o recurso voluntário não preparado pelo modo e tempo próprios, cabendo ao 
Presidente do Tribunal, ao Relator ou ao órgão do Tribunal competente, para conhecer do feito, decretar a deserção.
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Processo nº 0000711-41.2015.8.06.0000]

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SERVIÇO DE DISTRIBUIÇÃO

Data do Protocolo: 06/04/2015  

Termo de Registro e Autuação
Nesta data, após recebidos, estes autos foram registrados e autuados por processamento 
eletrônico, na forma do demonstrativo abaixo discriminado.

DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0000711-41.2015.8.06.0000 - 

Tipo de Ação

Local de Origem
Ação de Origem
Nº de Origem 

Agravo de Instrumento - Cível

24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
Procedimento Sumário
0148663-65.2008.8.06.0001

Outros Números  2008.0018.4333-4 

Número Antigo .

Quantidade de Volumes 1

Data/Autuação 06/04/2015 17:24:44    

Assunto(s)

899-DIREITO CIVIL|7681-Obrigações|9580-Espécies de Contratos|9597-
Seguro
Pagamento 
Recurso 
Efeitos 
Seguro

Just.Gratuita SIM

Segredo de Justiça NÃO

Prioridade Idoso NÃO

PARTES

Agravante : Antonio Carlos Firmino Coelho 
Advogado : Paulo Ricardo Marinho Timbo (OAB: 15285/CE) 
Agravado : Marítima Seguros S/A 
Advogado : Joao Alves Barbosa Filho (OAB: 4246/PE) 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154/CE) 

Fortaleza, 09/04/2015 09:00

______________________________
Assinatura/Cargo
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE DISTRIBUIÇÃO

Data - Hora
10/04/2015 
13:55

            Termo de Distribuição DIGITAL

DADOS GERAIS DO PROCESSO

Processo 0000711-41.2015.8.06.0000

Autuação 06/04/2015 17:24:44

Tipo de Ação Agravo de Instrumento

Assunto(s) Pagamento 
Recurso 
Efeitos 
Seguro

Local de Origem
Ação de Origem
Nr. De Origem

Nr. Apensos
Nr.Volumes 

24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
Procedimento Sumário
0148663-65.2008.8.06.0001
0
1

Fase Atual Sorteio

Data da Fase 10/04/2015

Órgão Julgador 5ª Câmara Cível

Foi feita Distribuição por Sorteio do presente processo, motivo Equidade, em 10/04/2015, para o(a) 
Relator(a): DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.  

PARTES

Agravante : Antonio Carlos Firmino Coelho 
Advogado : Paulo Ricardo Marinho Timbo (OAB: 15285/CE) 
Agravado : Marítima Seguros S/A 
Advogado : Joao Alves Barbosa Filho (OAB: 4246/PE) 
Advogado : Emanuel Mendes Guedes Diogo (OAB: 21154/CE) 

MAGISTRADOS AFASTADOS / IMPEDIDOS

Magistrados impedidos Não informado
 

Fortaleza, 10 de abril de 2015

Chefe de Serviço
(Assinatura digital)
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Divisão de Distribuição

Processo n° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). 

Sr(a). DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 10 de abril de 2015.

Chefe de Serviço
Assinado por certificado digital
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GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antonio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 

R.H.

1. Cuidam os presentes autos de agravo de instrumento 
interposto por Antônio Carlos Firmino Coelho contra decisão proferida pela MMª 
Juíza Titular da 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, através de 
decisão interlocutória, tornou nula sentença que homologava acordo extrajudicial 
entre as partes por entender que a prescrição é vício de ordem pública, impedindo 
o reconhecimento da mencionada transição.

2. Nas razões recursais de fls. 03/07, Antônio Carlos Firmino 
Coelho narra que ajuizou ação de cobrança referente ao pagamento da 
indenização prevista no DPVAT, tudo de acordo com a Lei nº 6.194/74, e que, 
após a prolação da primeira sentença que reconhecia a prescrição, as partes 
peticionaram informando a composição amigável. Desta forma, a Julgadora a 
quo reconheceu o acordo e o homologou por sentença. Após o trânsito em 
julgado da sentença homologatória, a Seguradora ré/agravada peticiona 
requerendo a nulidade do decisum uma vez ter sido reconhecida a prescrição. 
Entende, portanto, que a decisão vergastada (decisão interlocutória às fls. 
159/160) foi prolatada de forma indevida já que o acordo é válido e não 
prescrição não ocorreu ante ao disposto na Súmula 278 do STJ.

3. Juntou os documentos de fls. 08/160, dentre os quais todos os 
necessários e obrigatórios para a formação do instrumento do agravo, motivo 
pelo qual hei por bem conhecer o agravo.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

4. Distribuição por equidade (fl. 176).

5. Passo a analisar o pedido de efeito suspensivo pleiteado, 
regido pela sistemática processual implantada pela Lei n.º 10.352/01, que alterou 
o art. 527 do Código de Processo Civil, o qual passou a ter a seguinte redação:

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal e 
distribuído incontinenti, o relator:
[…]
III – poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (artigo 
558), ou deferir, em antecipação de tutela, total ou 
parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz 
sua decisão.

6. Por sua vez, o art. 558 prescreve:

Art. 558. O relator poderá, a requerimento do agravante, 
nos casos de prisão civil adjudicação, remição de bens, 
levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros 
casos dos quais possa resultar lesão grave e de difícil 
reparação, sendo relevante a fundamentação, suspender o 
cumprimento de decisão até o pronunciamento definitivo 
da turma ou câmara.

7. Pelos termos dos enunciados normativos, percebe-se que o 
efeito suspensivo possui indiscutível cunho acautelatório, já que visa garantir a 
efetividade de provimento jurisdicional futuro, em razão da existência de 
requisitos próprios, no caso, relevância da fundamentação e perigo de dano grave 
ou de difícil reparação.

8. No presente caso – ao menos nesta quadra processual – me 
parecem razoáveis e relevantes as alegações do agravante, pois compulsando os 
autos vê-se que é perfeitamente possível o reconhecimento judicial da 
composição amigável entres as partes, inclusive após a prolação da sentença, já 
que as partes são capazes e se trata de direito patrimonial disponível.
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9. In casu, verifica-se ser cabível a homologação da 
transação, eis que o art. 850 do Código Civil preceitua que somente será 
nula a transação caso a sentença, passado em julgado, não tenha sido 
noticiada aos transatores, o que não ocorre no caso, posto que as partes 
foram intimadas através do diário da justiça eletrônico.

10. Neste mesmo sentido, segue a entendimento de Cláudio 
Luiz Bueno de Godoy, no Código Civil Comentado (Coordenado Pelo 
Ministro Cezar Peluso), 3ª Edição, Editora Manole, p. 839, senão vejamos:

É certo que, ao revés, se transacionam as partes 
cientes da sentença, nenhum vício há, tratando-se de 
direitos disponíveis que, afinal de contas, são inclusive 
renunciáveis. Bem de ver que, erigindo um caso de 
nulidade, fica ele a descoberto, como já advertia 
Carvalho Santos, forte na lição de Paul Pont, na 
hipótese em que o vencedor da demanda transige dela 
tendo ciência, insciente somente a parte derrotada, 
quando então não haveria prejuízo a justificar a 
invalidação (v. Código Civil brasileiro interpretado, 5. 
ed. Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1952, v. XIII, p. 
421-2).
[…]
Por fim, realçando raras as duas hipóteses 
contempladas no preceito, lembra, ademais, Rodolfo 
Camargo Mancuso da plena possibilidade de as 
partes, mesmo passada em julgado a sentença, 
transacionarem sobre o bem da vida que constituiu o 
objeto litigioso, quer pela disponibilidade que sobre  
respectivo direito se lhes reconhece, quer até porque a 
coisa julgada encerra mecanismo de segurança que 
impede não mais que nova cognição judicial 
envolvendo as mesmas partes e tendo o mesmo objeto 
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litigioso – uma sua função negativa, nas palavras do 
autor, garantidora de um non bis in idem. 

11. Admitindo também a transação após a sentença ou 
acórdão, segue a jurisprudência colacionada na RT 773/285 (p. 839), 
conforme se vislumbra;

Assentando a validade de transação posterior a sentença, 
mas consciente deliberada pelas partes: transação. Acordo 
celebrado entre litigantes, havendo sentença de julgamento 
de mérito que favorece integralmente uma das partes. 
Admissibilidade, desde que o pacto apresente os requisitos 
de validade. 

12. Por tais razões, DEFIRO PARCIALMENTE o efeito 
suspensivo requerido, determinando que o dinheiro devido seja depositado em 
juízo até ulterior deliberação.

13. À parte adversa para ofertar contrarrazões. Após, notifique-
se o Juiz de primeiro grau para que preste as devidas informações.

14. Expedientes necessários. 

Fortaleza, 27 de abril de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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1 De acordo com o Art. 1º da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processuais 
será admitido nos termos desta Lei. Art. 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; Art. 11. Os documentos 
produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados 
originais para todos os efeitos legais.
Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar o site http://esaj.tjce.jus.br. Em seguida selecionar a opção CONFERÊNCIA DE 
DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 2º grau. Abrir a tela, colocar o nº do processo e o código do documento

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Ofício nº 3413/2015 – GAB/AP 
                           Fortaleza, 28 de abril de 2015.

Agravo de Instrumento nº 0000711-41.2015.8.06.0000
Relator: Des. Carlos Alberto Mendes Forte
Agravante: Antonio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S.A
Ação Originária nº 0148663-65.2008.8.06.0001 - Procedimento Sumário
Juízo de Origem: 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza

Senhor(a) Juiz(a),

Comunico a Vossa Excelência, para efeitos e fins de direito, a decisão de fls. 
178-181, que poderá ser acessada no portal eSAJ desta Corte de Justiça, conforme senha digital 
anexa, requisitando-lhe, ainda, informações, nos termos do art. 527, inc. IV, do Código de 
Processo Civil.

Atenciosamente,   

CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Desembargador Relator 
Assinado por certificação digital¹

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza 
Fortaleza - CE 

Centro Administrativo Governador Virgílio Távora
Av. General Afonso Albuquerque Lima, s/n - Cambeba - CEP 60.822-325 - Fortaleza/CE

Telefone/Fax: (85) 3207-7688
     [fcbm]
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS DA 5ª Câmara Cível

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

Certifico que a Decisão Interlocutória de páginas 178-181 dos 

presentes autos foi disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará – DJE no dia 06.05.2015 e considerada 

publicada em 07.05.2015. 

O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 6 de maio de 2015.

Chefe de Serviço / Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível 
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334426 - C1 / 2008-13688 / I 

 
JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
João Barbosa 
João Paulo Martins 
Joselaine Maura Figueiredo 
Nicole Vianna Riente 
Fernando de Freitas 
Barbosa 
Flávia Nonato Roberto 
Osmar da Silva Aquino 
Adriana França da Costa 

Cristina de Oliveira Ferreira 
Evelyn I. Castillo Arevalo 
Gabrielle Guimarães de Souza 
Roberta Cunha Marinho 
Ananda Dias Mendes 
Alessandra Modolo 
Amanda de Oliveira M. José 

Noêmia Fraga Teixeiras 
Juliana Justo de Oliveira 
Taisa Nery Silva 
Rafaela F. Villas Boas Chagas 
Klarissa M. C. Campos Ferreira 
Deolindo Barreto Lima Neto 
Michelle Galvão da Silva de Souza 

Darlan Alves Moulin 
Giovanna de Andrade Ribeiro 
Isabel Alves da Rocha 
Isabel Teixeira das Chagas 
Lidiane da Silva Erves 
Cristiane M. Saunier Flosi 
Paloma Baptista de Oliveira 

 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO Nº DA 5ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO CEARÁ. 
 

Agravo de Instrumento nº Número 0000711-41.2015.8.06.0000  

Processo origem: 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/0148663-65.2008.8.06.0001 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO 
DPVAT S.A e MARÍTIMA SEGUROS, empresa seguradora previamente 
qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 
representada, por seus advogados que esta subscreve, no 
autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove 
ANTÔNIO CARLOS FIRMINO COELHO, em trâmite perante este Douto 
Juízo e Respectivo Cartório, vem, por seus advogados abaixo 
assinados, apresentar sua RESPOSTA AO RECURSO DE AGRAVO DE 
INSTRUMENTO DE FLS. E PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO , mediante as 
inclusas razões, cuja juntada requer. 
 
   Esclarece a agravada que as razões são 
tempestivas, já que a intimação foi publicada em 07/05/2015, 
findando o prazo para apresentação de contrarrazões em 
18/05/2014. 
   Tempestivas, portanto, as presentes razões, eis 
que protocoladas no antes do prazo previsto em lei. 
 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

 
Fortaleza, 14 de Maio de 2015. 

 
João Barbosa                           Fabio Pompeu Pequeno Junior 

 
OAB/CE 27954-A                                    OAB/CE 14.752 

  

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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Razões da Agravante, 
    

Colenda Câmara, 
 
 

BREVE RESUMO DA DEMANDA 
 

 
 Inicialmente, cumpre informar que agravante ajuizou a 
presente demanda em data de 04/06/2008, com o fito de perceber 
indenização por invalidez permanente tendo em vista sinistro 
ocorrido em data de 24/04/1996. 
 

Verifica-se que na presente demanda, este D. Juízo 
proferiu sentença datada de 24/05/2010, declarando extinto o 
presente feito, com resolução do mérito, nos termos do art. 
269, inciso IV c/c art. 219, parágrafo 5º, todos do CPC, e 
art. 206, parágrafo 3º, inciso IX, do CCB/02, conforme fls. 
86/90. 

 
Ocorre que, por um equívoco fora celebrado acordo com 

a Agravante, onde fora protocolizado em 18/05/2010, conforme 
fls. 91/93. 

 
Ato contínuo, agravante em 16/02/2012, peticionou 

informando o não cumprimento do acordo, diante da 
impossibilidade e ocorrência de prescrição. 

 
Data máxima vênia Excelência, a prescrição é matéria 

de ordem pública, onde por ser decretada ex ofício, sendo por 
tanto nulo o acordo celebrado entre as partes: 
 
 
 Desta feita, constatando o equívoco cometido, a Ré, ora 
agravada protocolou petitória requerendo, a NULIDADE DO 
ACORDO, o que foi reconhecido e deferido pelo Nobre Magistrado 
a quo, conforme decisão publicada em data de 19/12/2013, 
verbis:  
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Há de se ressaltar que, a Ré demonstrou também, PRESCRIÇÃO do 
direito autoral, observado pelo N. Magistrado, em seu decisum 
de 01º grau.  
 
 
 Irresignada com a decisão que reconheceu a presença de 
Prescrição, o Autor, ora Agravante interpôs Agravo de 
Instrumento o que certamente não merece prosperar pelos fatos 
e fundamentos que ora se expõe. 
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NECESSIDADE DE REVOGAÇÃO DA DECISÃO CONCEDIDA 
 

DA INEXISTENCIA DE PERICULUM IN MORA E DA 
 

IRREVERSIBILIDADE DA DECISÃO  
 
 
Na presente hipótese, o deferimento do efeito suspensivo causa 
maior dano à agravada do que ao agravante, que tenta 
locupletar-se. E uma vez que efetuado o pagamento respectivo, 
corre o risco de não poder a agravada revê-lo.  
 
A lição sempre oportuna do Mestre Humberto Theodoro Júnior (in 
“As inovações no Código de Processo Civil” (6ª ed., Forense, 
pág. 198), o periculum in mora deve ser evitado para o autor, 
mas não à custa de transportá-lo para a agravada (periculum in 
mora inversum), litteris: 
 

“A necessidade de valorização do princípio da 
efetividade da tutela jurisdicional não deve 
ser pretexto para a pura e simples anulação do 
princípio da segurança jurídica. Adianta-se a 
medida satisfativa, mas preserva-se o direito 
da Agravante à reversão do provimento, caso 
afinal seja ele, e não o Autor, o vitorioso no 
julgamento definitivo da lide." 

 
Sobre o tema, expressiva é a lição do Ministro Athos Gusmão 
Carneiro, in “Liminares na Segurança Individual e Coletiva, R. 
AJUFE, março/junho 1992, verbis: 
 

“...Vale colacionar no ensejo a norma do artigo 
401 do CPC de Portugal em que o juiz é 
aconselhado a, ocorrentes a plausibilidade do 
bom direito e o perigo na demora, conceder 
liminar salvo se o prejuízo resultante da 
providência exceder o  dano  que  com ela se 
quer evitar. Em suma, por vezes a concessão da 
liminar poderá ser mais danosa ao réu, do que a 
não concessão ao autor. Portanto, tudo 
aconselha o magistrado prudentemente perquirir 
sobre o fumus boni juris, sobre o periculum in 
mora e também sobre a proporcionalidade entre o 
dano que poderá ser impetrado (ou, de modo 
geral, o réu em ações inepta cautelares)”. 
(grifamos) 

 
Bem como os ensinamentos do Ministro Luiz Fux, acerca do 
princípio da proporcionalidade, quando afirma que: 
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“O princípio da proporcionalidade da medida 
atípica é um dos que informa o juiz no momento 
da concessão, impondo ao magistrado avaliar os 
bens controvertidos e averiguar se não vai 
criar uma situação de perigo maior do que 
aquela que se quer evitar com acautela 
pretendida.” (Curso de Direito Processual 
Civil, 1ª edição, Ed. Forense- 2001 p.1272”) 
 

Na mesma esteira é o entendimento jurisprudencial, 
materializado em acórdão da lavra da hoje Eminente Ministra 
Eliana Calmon do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 
 

“Não pode o judiciário, liminarmente, afastar 
as normas contratuais livremente avençadas, à 
mera alegação de ilegalidade das mesmas. O 
perigo de dano irreparável é de mão dupla e 
existe para ambas as partes.” (AG 
1998.01.00.041904-5/BA, TRF 1ª Região, DJ 
3/12/98) 

 
Dessa forma, revelado, à saciedade, a inexistência do 
requisito do periculum in mora, e, em contra-partida, a 
existência do periculum in mora inversum, inadmissível se 
torna A CONCESSÃO DO EFEITO SUSPENSIVO, MERECENDO SER 
REFORMADA A PRESENTE DECISÃO. 
 
 

DO PEDIDO RECONSIDERAÇÃO 
 

 
Conforme comprovado, impõe-se, que seja reformada a decisão, 
como demonstrada.   
 
Afinal, tendo em vista a autorização dada ao Relator para 
suspender, determinando o efetivo pagamento, causa no 
presente, lesão grave ou de difícil reparação, contida no 
inciso II do artigo 527 e no art. 558 do CPC, bem como 
verificada a presença dos requisitos necessários, requer seja 
indeferido o efeito suspensivo concedido a agravante, 
permitindo-se à agravada manter o cancelamento do acordo 
realizado. 
 
 
DA PRESCRIÇÃO DO DIREITO AUTORAL – MATÉRIA DE ORDEM 

PÚBLICA – DECRETAÇÃO EX-OFFICIO 
 
 

 Diante dos fatos acima alegados, vem a Ré, ora Agravada, 
ratificar a OCORRENCIA DA PRESCRIÇÃO do direito do Autor, 
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o que, segundo nosso Ordenamento Processual Civil, o 
Magistrado, pode a qualquer momento reconhecê-la, independente 
das alegações do Réu, onde é permitida sua decretação de 
ofício.  
 
 Conforme devidamente comprovado nos autos, o sinistro 
ocorreu em 24/04/1996, referente à indenização DPVAT por 
INVALIDEZ PERMANENTE, conforme admitido pela própria sentença 
de primeiro grau. 
 
 Todavia, a parte autora ingressou com a presente ação 
judicial, requerendo complementação da indenização 
securitária somente em 05/06/2008. 
 
 
Assim, tendo em vista previsão do artigo 2.028 do Novo Código 
Civil, resta claro que a pretensão autoral já estava prescrita 
quando do ingresso da ação judicial, vejamos: 
 

“Serão os da lei anterior os prazos, quando 
reduzidos por este Código, e se, na data de 
sua entrada em vigor, já houver 
transcorrido mais da metade do tempo 
estabelecido na lei revogada”. 

 
Necessário expor que é visível que a pretensão da parte autora 
desta lide vai de encontro à súmula 405 do E. STJ, cuja 
transcrição segue abaixo: 
 

"A ação de cobrança do seguro obrigatório 
(DPVAT) prescreve em três anos". 

 
Com a entrada em vigor do Código Civil de 2002, houve uma sensível 
alteração nos prazos prescricionais, inclusive no que diz respeito 
ao ajuizamento de ações que versem sobre o pagamento de 
indenizações a título de seguro. 
 
O diploma legal previa, em seu artigo 177, que os prazos 
prescricionais nas ações pessoais prescrevem em 20 (vinte) anos, 
como descrito abaixo: 
 

Art. 177.  As ações pessoais prescrevem, 
ordinariamente, em 20 (vinte) anos, as reais em 
10 (dez), entre presentes, e entre ausentes, em 
15 (quinze), contados da data em que poderiam 
ter sido propostas. 

 
 
Dessa forma, sendo certo que transcorrido menos da metade de vinte 
anos (lei anterior) da data do pagamento administrativo 
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(04/02/1993) até data que entrou em vigor o Novo Código Civil 
(11/01/2003), o prazo prescricional será de três anos, conforme 
nova regra estabelecida. 
 
 
O artigo 206, § 3º, IX, do atual Código Civil, estabelece a 
ocorrência da prescrição da pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no prazo de 03 (três) 
anos, senão vejamos: 
 

  
“Art. 206 Prescreve: 
 
§ 3ºEm 3 (três) anos: 
IX - a pretensão do beneficiário contra o 
segurador, e a do terceiro prejudicado, no caso do 
seguro de responsabilidade civil obrigatório.” 

 
 
 Ainda cumpre à agravada esclarecer que, como o agravante 
não teve o mínimo interesse em pleitear o pagamento do seguro 
obrigatório, caracterizando a PRESCRIÇÃO, como vemos a seguir: 
 

“(...) é a perda da ação atribuída a um direito e 
de toda a sua capacidade defensiva em 
conseqüência do não uso dela, durante um 
determinado espaço de tempo.” 

 
 
 Considerando que a ação foi ajuizada em período superior 
o direito postulatório está IRREMEDIAVELMENTE PRESCRITO.    
 
 
 Pelo exposto, a Agravada requer seja extinto o feito com 
julgamento do mérito, com fulcro no art. 269, inciso IV do 
Código de Processo Civil c/c 206, § 3º, inciso IX do Código 
Civil, por absolutamente prescrita a pretensão autoral. 
 
 
 
NECESSÁRIA DESCONSTITUIÇÃO DO ACORDO REALIZADO ENTRE AS 

PARTES 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA – OCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO 

 
 
Importante salientar que, como é de conhecimento comum, a 
PRESCRIÇÃO é matéria de ordem pública, podendo ser suscitada a 
qualquer momento. 
 
Como se verifica pelos fatos já narrados, e a datas apresentadas, 
operou-se o instituto da prescrição. 
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Com efeito, seria irrazoável e desproporcional, o autor, ora 
agravante receber quantia referente à indenização securitária no 
processo em epígrafe, uma vez que existente Prescrição, ocorrendo a 
perda da pretensão, ou seja, perda da proteção jurídica relativa ao 
direito pelo decurso (perda) de prazo. 
 
 
Desta feita, resta mais que comprovada a flagrante prescrição 
existente no presente caso, restando impossível qualquer 
condenação à parte ré, ora excipiente. 

 
 
Assim, por todo exposto vem a agravada apresentar a presente peça 
com o intuito de esclarecer petição interposta, assim como 
prescrição existente deflagrada, razão pela qual se requer a 
desconstituição do acordo entabulado entre as partes, e a sentença 
homologatória, para extinguir o feito sem resolução do mérito 
diante da presente existência de prescrição. 
 
 

 
 

CONCLUSAO 
 

 Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, 
confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa 
Aclarada Turma Recursal, requerendo seja negado provimento ao 
Agravo de Instrumento do Autor e para que seja mantida a decisão 
que RECONHECEU a prescrição argüida e conhecida (sentença fls. 
86/90), e, por conseguinte que seja CANCELADO O ACORDO REALIZADO 
entre as partes, motivo pela qual requer a ré a imediata extinção 
do feito, nos termos do artigo 269, IV do CPC, bem como seja 
decretado nulo o acordo de fls. 91/93, sob pena de injustiças e 
excessos! 
 
 
 Caso assim não entendam, REQUER SEJA RECONHECIDA A 
PRESCRIÇÃO DO DIREITO DA AGRAVANTE, ex-officio, conforme 
amplamente demonstrado, a luz do art. 206,§3º do CC/2002.  
 
  
 Na oportunidade, requer ainda a inclusão do nome da advogada 
FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR, OAB/CE 14.752  na capa dos autos para 
efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 
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Termo em que, 
Pede Deferimento e Juntada. 

Fortaleza, 14 de maio de 2015. 
 
 

João Barbosa 
OAB/CE 27954-A 

 
 

Fabio Pompeu Pequeno Junior 
OAB/CE 14.752 

 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo. Sr. Des. 

CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 18 de maio de 2015.

Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

Aguarde-se o julgamento dos embargos de declaração.

Empós, voltem-me conclusos os autos.

Fortaleza, 19 de maio de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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334426 - C1 / 2008-13688 / I 
 

 
 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

João Barbosa 
Henrique A. F. Motta 
Fabio João Soito 
João Paulo Martins 
Joselaine Maura Figueiredo 
Nicole Vianna Riente 
Fernando de Freitas Barbosa 
Flávia Nonato Roberto 

Osmar da Silva Aquino 
Adriana França da Costa 
Cristina de Oliveira Ferreira 
Evelyn Isabel Castillo Arevalo 
Gabrielle Guimarães de Souza 
Roberta Cunha Marinho 
Ananda Dias Mendes 
Alessandra Modolo 

Amanda de Oliveira Maia José 
Noêmia Fraga Teixeiras 
Juliana Justo de Oliveira 
Taisa Nery Silva 
Rafaela Fassini Villas Boas Chagas 
Klarissa Mirella C. Campos Ferreira 
Deolindo Barreto Lima Neto 
Michelle Galvão da Silva de Souza 

Darlan Alves Moulin 
Giovanna de Andrade Ribeiro 
Isabel Alves da Rocha 
Isabel Teixeira das Chagas 
Lidiane da Silva Erves 
Cristiane Marilia Saunier Flosi 
Paloma Baptista de Oliveira 

  

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR CARLOS ALBERTO MENDES 

FORTE - DO AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - DA 

5ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

 

 

Agravo de Instrumento nº Número 0000711-41.2015.8.06.0000  

 

 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT 

S.A e MARÍTIMA SEGUROS, empresa seguradora previamente 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 

representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos 

da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ANTÔNIO 

CARLOS FIRMINO COELHO, em trâmite perante este Douto Juízo e 

Respectivo Cartório, vem, por seus advogados abaixo assinados, 

apresentar  

 

-CHAMAMENTO DO FEITO A ORDEM- 

-EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA- 

  

 Pelas seguintes razões de direito: 
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 No presente processo, a parte agravante, informa em sua peça 

vestibular, ter restado inválida total e permanentemente em 

decorrência de um acidente automobilístico ocorrido em 

24/04/1996. 

 

 Assim sendo, por entender, requereu o valor da indenização 

correspondente a R$16.000,00, com incidência de juros de 1% ao 

mês a contar da citação e correção monetária a partir do 

ajuizamento da ação. 

 

 Logo, convém destacar que a parte agravada se equivocou e 

realizou acordo com parte ora agravante. 

 

 Ressalta-se que consta sentença de extinção, devido a 

presença de prescrição, proferida em sentença de primeiro grau.. 

 

 
 

CONTUDO, APÓS DILIGÊNCIAS INTERNAS FOI CONSTATADO QUE A PARTE 

AUTORAL AJUIZOU DUAS DEMANDAS IDÊNTICAS, POIS SE VERIFICOU QUE 

TAMBÉM FOI AJUIZADA AÇÃO NA COMARCA DE SOBRAL SOB O NÚMERO 

2008.0001.0979-3 COM A MESMA VÍTIMA, QUAL SEJA A PARTE AUTORA E O 

MESMO SINISTRO OCORRIDO EM 24/04/1996. 
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Desta maneira, não se pode cogitar a possibilidade da parte 

ré, ora agravada, ter sua condições financeiras mudada a expensas 

da autora, sob pena de configurar enriquecimento ilícito. 

Posto isto, resta mais que comprovada à flagrante coisa jul-

gada existente no presente caso, restando impossível qualquer 

condenação à parte agravada. 

 

-DA OCORRÊNCIA DE COISA JULGADA- 

 

 Conforme mencionado se verifica pelas cópias ora anexadas, a 

autora/Agravada já ingressou com ação idêntica referente ao 

acidente ocorrido em 24/04/1996, em face de uma das consorciadas 

do Seguro, tendo o mesmo objeto e causa de pedir, motivo pelo 

qual operou-se o instituto da COISA JULGADA. 

 

 Isso porque, na ação anteriormente interposta sob o número 

2008.0001.0979-3, movida em face de Itaú Seguros S.A., que 

tramitou perante a Comarca de Sobral, foi proferida sentença 

condenando a parte ré, ao pagamento de condenação, oriundo do  

acidente automobilístico ocorrido em 24/04/1996, sendo certo que 

a Seguradora realizou pagamento judicial, de acordo com guia 

anexada na presente manifestação. 
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 Ocorre que, a ora Agravada teve ciência da coisa julgada 

somente após algum tempo da presente demanda, tendo em vista que 

o acidente ocorreu há mais de vinte anos. 

  

 Seguem dados da sentença de condenação e comprovante de 

pagamento:  

 

 

Ressalta-se que a parte autora, já recebeu pelo sinistro ju-

dicialmente no processo 2008.0001.0973 originário de Sobral o va-

lor de R$ 3.048,43 (três mil e quarenta e oito reais e quarenta e 

três centavos). 

 

Conforme comprovante de pagamento judicial a seguir: 
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 Corroborando com o argumento supra, contudo, o ilustre 

doutrinador ALEXANDRE FREITAS CÂMARRA, nos ensina, em sua obra, 

LIÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL, verbis: 

 

“(...)Só pode haver imutabilidade do conteúdo da 

decisão judicial quando esta for capaz de tornar 

certa a existência ou inexistência do direito 

material afirmado pelo demandante.  

 

Note-se que, instaurado novo processo cujo objeto 

já tenha sido apreciado por sentença definitiva 

que tenha alcançado a autoridade de coisa julgada 

material, deverá este novo feito ser extinto, sem 

resolução de mérito, em razão da existência da 

coisa julgada material (art. 267, V, CPC)...” 

 

Francamente Exas., a agravada não pode ser compelida a 

efetuar pagamento já realizado e transitado em julgado em outro 

juízo. 

 

Em prosseguimento, deve ser observado o instituto da coisa 

julgada e, que seja extinto o processo sem resolução do mérito, 

tendo em vista a existência de COISA JULGADA. 

 

Nesta linha, tem que: 

 

“Art 267, V do Código de Processo Civil 

Extingue-se o processo sem resolução de 

mérito: 

 

VI – Quando o juiz acolher a alegação de 

perempção, litispendência ou de coisa 

julgada.” 
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Desta feita, não havendo qualquer complementação a ser 

realizada, tendo em vista haver COISA JULGADA, é absolutamente 

certo que a autora tenta enriquecer ilicitamente às expensas da 

ré, incorrendo no disposto dos artigos 17 e 18 da Lei Adjetiva 

Civil. 

 

 Ademais, necessário se faz conhecer a matéria, pois o não 

conhecimento e a manutenção do acordo celebrado, equivale ao 

mesmo que aceitar pagamento em duplicidade sobre o mesmo fato, 

favorecendo totalmente a parte autora, que receberá pela segunda 

vez indenização pelo mesmo acidente. 

 

 Seria flagrante o desrespeito com nossa legislação, vez que 

estaria autorizando a ocorrência de bis in idem, o que é 

flagrantemente vedado em nosso ordenamento. 

 

Assim, não pode a agravante agora, requerer obrigações 

diversas das previstas em sentença já transitada em julgado em 

outro processo. 

 

 Outrossim, vejamos, o inciso XXXVI do artigo 5º da 

Constituição Federal que consagrou o princípio da legalidade nos 

seguintes termos: 

 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito 

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada; 

Art. 301,VI CPC, sentença transitada em 

julgado 

 

ADEMAIS, URGE A IMPERIOSA NECESSIDADE DE SE RESSALTAR QUE A 

FIGURA DA COISA JULGADA É MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, OU SEJA, PODE 

SER ARGÜIDA A QUALQUER TEMPO DENTRO DO PROCESSO. 
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Desta feita, inegável a identidade de partes causa de pedir e 

pedido entre a ação anteriormente movida registrada sob n.º 

2008.0001.0979-3, que está arquivado em Juízo diferente, 

protestando mais uma vez a Ré pelo acolhimento da presente  

manifestação para se decretar EXTINTO o feito, sem julgamento do 

mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC. 

 

 Por outro lado, verifica-se que a agravante também agiu em 

litigância de má-fé. 

 

 Neste sentido estabelece o artigo 17, inciso II, do Código de 

Processo, in verbis: 

 

“Art. 17 – Reputa-se litigante de má-fé aquele 

que: 

I – deduzir pretensão ou defesa contra texto 

expresso em de lei ou fato incontroverso; 

(...) 

III – usar do processo para conseguir objetivo 

ilegal; 

 

(...).” (g.n.). 

 

Merece destaque, entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, no que tange à litigância de má-fé, senão vejamos: 

 

“Entende o STJ que o art. 17 do CPC, ao definir 

os contornos dos atos que justificam a aplicação 

de pena pecuniária por litigância de má-fé, 

pressupõe o dolo da parte no entravamento do 

tramite processual, manifestado por conduta 

intencionalmente maliciosa e temerária, 

inobservando o dever de proceder com lealdade.” 

(STJ-3ª T., REsp 418.342-PB, rel. Min. Castro 
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Filho, j. 11.6.02, deram provimento, v.u., DJU 

5.8.02, p.337). 

 

 Resta claro, portanto, que a agravante procurou causar no 

magistrado a falsa impressão acerca de seu direito, manipulando 

tendenciosamente a verdade dos fatos no desespero de receber 

alguma quantia da Recorrente. 

 

 Observe que conforme amplamente demonstrado e cabalmente 

comprovado pelos documentos anexados, a parte agravante alterou 

deliberadamente a verdade dos fatos, com a intenção de enriquecer 

ilicitamente. 

 

 O comentário n.º 9, do artigo mencionado na obra “Código de 

Processo Civil e legislação processual em vigor”, 30ª edição, 

p.115, da Editora Saraiva, do ilustre jurista Theotônio Negrão, 

enquadra-se perfeitamente ao caso concreto, vejamos: 

 

“Art. 17: 9.- Baseando-se a defesa em documento 

juntado pela própria ré, que mostra conteúdo 

totalmente diverso do alegado, é de ser 

reconhecida a litigância de má-fé (Lex-JTA 

159/389). No mesmo sentido: RJTJERGS 148/278” 

 

 Não é possível, Exa., que o judiciário privilegie tal 

conduta, pelo que se requer a condenação da agravante ao 

pagamento da multa prevista por litigância de má-fé, nos termos 

do artigo 17, incisos I, II e III do Código de Processo Civil, 

bem como de indenização, na ordem de 20% (vinte por cento) de 

acordo com o artigo 18 deste mesmo diploma legal. 

 

Resta cabalmente comprovada à litigância de má-fé da 

agravante da presente demanda pelo que requer a Ré a observância 

do disposto no §2º do artigo 18 da Lei Adjetiva Civil. 
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 Diante do exposto, vem à parte agravada requerer a imediata 

extinção do feito sem julgamento do mérito, diante da flagrante 

COISA JULGADA, com a conseqüente aplicação de multa pela 

litigância de má fé da parte agravante. 

 

Pelo exposto, requer a V. Excelência: 

 

 

 a)Diante do instituto da COISA JULGADA, sendo inegável a 

identidade de partes causa de pedir e pedido entre a ação 

anteriormente movida registrada sob n. 2008.0001.0979-3, com 

condenação e pagamento e conseqüente trânsito em julgado, 

protestando mais uma vez a Ré pelo acolhimento da presente, para 

chamar o feito a ordem e julgar EXTINTO o feito, sem julgamento 

do mérito, nos termos do art. 267, V, do CPC  devendo o mesmo ser 

arquivado, por ser medida de rigor que se impõe!!! 

 

b)Requer ainda condenação do Autor a todos os consectários 

legais, inclusive custas processuais, honorários advocatícios e 

ainda, a condenação pela comprovada litigância de má-fé conforme 

disposto nos artigos 17 e 18 da Lei Adjetiva Civil, inclusive com 

seu procurador solidariamente, devendo ainda ser expedido ofício 

para a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL/CE, para que seja aberto 

processo administrativo para apuração de sua conduta. 

 

c) Alternativamente pelo princípio da eventualidade, caso 

Vossa Excelência entenda de modo diverso, requer que seja marcada 

audiência para depoimento pessoal da parte autora até ulterior 

deslinde da questão. 

 

Por derradeiro, requer, seja observado o nome do advogado, 

DR. JOAO ALVES BARBOSA FILHO, 27954 A, para efeito de intimações 

futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ce

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
07

11
-4

1.
20

15
.8

.0
6.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
4F

49
D

0.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 F
A

B
IO

 P
O

M
P

E
U

 P
E

Q
U

E
N

O
 J

U
N

IO
R

 e
 T

rib
un

al
 d

e 
Ju

st
ic

a 
do

 E
st

ad
o 

do
 C

ea
ra

, p
ro

to
co

la
do

 e
m

 2
5/

06
/2

01
5 

às
 1

0:
35

 , 
so

b 
o 

nú
m

er
o 

TJ
C

E
15

00
07

00
99

6.

fls. 204



 

Nestes termos, 

Pede juntada e deferimento. 

 

Fortaleza, 24 de junho de 2015. 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

OAB 14.752/CE  
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Retornar a pagina anterior  

 

 

   

            

Data de atualização dos valores: maio/2009

Indexador utilizado: INPC-IBGE

Juros moratórios simples de 1,00% ao mês - a partir de 23/01/2008 

Acréscimo de 0,00% referente a multa. Honorários advocatícios  de 15,00%.

- 
8/1/2008 - 2.110,00 R$.2.285,18
Juros moratórios de 23/01/2008 a 1/5/2009 - (16,0000%) R$.365,63

--------------------------------
Sub-Total (=) R$.2.650,81
Honorários advocatícios (15,00%) (+) R$.397,62 

--------------------------------
TOTAL GERAL (=) R$.3.048,43

Page 1 of 1Atualização monetária

9/7/2009http://drcalc.net/juridico2.asp P
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Atenção! Informações atualizadas diariamente nos horários de 12:00 e 21:00.

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

Consulta Processual

Sistema Push

  Clique aqui para acompanhar o andamento deste
processo via e-mail

Dados Gerais
Numero do Processo: 4000-10.2008.8.06.0167/1  RECURSO INOMINADO
Numero Sproc: 2008.0001.0979-3/1
Competência: TURMAS RECURSAIS Natureza: CÍVEL
Classe: RECURSO - TR Nº Antigo:  
Nº de Volumes: 1 Data do Protocolo: 02/02/2009 14:45
Nº de Anexos: 1 Valor da Causa (R$): 13,500.00
Local de Origem: JUIZADO ESPECIAL DE SOBRAL - SEDE JUIZADO ESPECIAL Nº Processo Relacionado:  
Número de Origem:  
Ação de Origem: ORDINÁRIA OUTRAS
Justiça Gratuita: NÃO
Documento de Origem: PROCESSO
Localização: JUIZADO ESPECIAL DE SOBRAL - SEDE JUIZADO ESPECIAL Remetido em: 07/07/2009 13:19 e Recebido em: 13/07/2009 13:16

Partes
Nome

Recorrido : ANTONIO CARLOS FIRMINO COELHO
   Rep. Jurídico : 11243 - PB JOSE SAMARONY DE SOUSA ALVES
Recorrente : ITAU SEGUROS S/A
   Rep. Jurídico : 16190 - CE FRANCISCO JEAN OLIVEIRA SILVA

Distribuições
Data da distribuição:   04/02/2009 12:20
   Órgão Julgador: 4ª TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS
   Relator: Exmo(a) Sr(a) JOSE ISRAEL TORRES MARTINS

Recursos

Recurso Dt. Protocolo Dt. Distribuição Volumes Unidade
1 02/02/2009 14:45 04/02/2009 12:20 1 COMARCA DE SOBRAL - SEDE JUIZADO ESPECIAL

Movimentações

Data Fase Observação Inteiro
Teor

07/07/2009
12:44

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: AO JUIZADO DE ORIGEM

07/07/2009
12:36

TRANSITADO EM JULGADO - DATA: 07/07/2009
- PARA QUEM: PARA O PROCESSO

01/07/2009
16:49

DESPACHO PUBLICADO NO DIÁRIO DA
JUSTIÇA

- DATA DA PUBLICAÇÃO: 01/07/2009
Decorrendo prazo até 06/07/2009.

22/06/2009
10:08

RECEBIDOS OS AUTOS - DE QUEM: do juiz relator
- PROVENIENTE DE : OUTRAS ENTREGAS
Com decisão monocrática. Enviado p/ publicação.

12/06/2009
11:41

PAUTA DE JULGAMENTO ENVIADA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA

Ano da Pauta : 2009; N? Pauta : 11

12/06/2009
11:35

DESIMPEDIDO PARA JULGAMENTO  

12/06/2009
11:28

INCLUÍDO EM PAUTA - DATA DA PAUTA: 22/06/2009
- HORA: 9 HORAS

10/02/2009
11:25

RECEBIDOS OS AUTOS - DE QUEM: da distribuição
- PROVENIENTE DE : OUTRAS ENTREGAS

04/02/2009
12:20

DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO DISTRIBUIÇÃO POR SORTEIO Motivo : EQÜIDADE. -

http://www4.tjce.jus.br/sproc2/paginas/ResConProc02.asp?TXT_PA...
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02/02/2009
14:48

AUTUAÇÃO - DOCUMENTO ATUAL: PROCESSO

02/02/2009
14:45

PROCESSO APTO A SER DISTRIBUÍDO  

02/02/2009
14:45

EM CLASSIFICAÇÃO  

 

  

 

- NÃO VALE COMO CERTIDÃO-
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Atenção! Informações atualizadas diariamente nos horários de 12:00 e 21:00.

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

Consulta Processual

Sistema Push

  Clique aqui para acompanhar o andamento deste
processo via e-mail

Dados Gerais
Numero do Processo: 4000-10.2008.8.06.0167/0   ORDINÁRIA OUTRAS
Numero Sproc: 2008.0001.0979-3/0
Competência: JUIZADO ESPECIAL - INTERIOR Natureza: CÍVEL
Classe: JUIZADO ESPECIAL - 1V/1J/1VJ Nº Antigo:  
Nº de Volumes: 1 Data do Protocolo: 11/01/2008 09:20
Nº de Anexos: 0 Valor da Causa (R$): 13,500.00
Local de Origem:  Nº Processo Relacionado:  
Número de Origem:  
Ação de Origem:  
Justiça Gratuita: SIM
Documento de Origem: PETIÇÃO INICIAL
Localização: JUIZADO ESPECIAL DE SOBRAL - SEDE JUIZADO ESPECIAL Remetido em: 07/07/2009 13:19 e Recebido em: 13/07/2009 13:16

Partes
Nome

Requerente : ANTONIO CARLOS FIRMINO COELHO
Requerido : ITAU SEGUROS S/A

Distribuições
Data da distribuição:   11/01/2008 10:21
   Órgão Julgador: JUIZADO ESPECIAL DE SOBRAL - SEDE JUIZADO ESPECIAL
   Relator: JUIZADO ESPECIAL DE SOBRAL - SEDE JUIZADO ESPECIAL

Recursos

Recurso Dt. Protocolo Dt. Distribuição Volumes Unidade
1 02/02/2009 14:45 04/02/2009 12:20 1 COMARCA DE SOBRAL - SEDE JUIZADO ESPECIAL

Movimentações

Data Fase Observação Inteiro
Teor

17/11/2009
09:17

ARQUIVADO DEFINITIVAMENTE - NÚMERO DE VOLUMES: 1
- NÚMERO DE APENSOS: 0

11/11/2009
13:36

CONCLUSO AO JUIZ - TIPO DE CONCLUSÃO: DESPACHO/DECISÃO

02/09/2009
08:47

EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - TIPO DE DOCUMENTO: ALVARÁ

01/09/2009
12:14

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: JUIZ ASSINAR EXPEDIENTE

17/08/2009
12:26

EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - TIPO DE DOCUMENTO: ALVARÁ
AG. REAL. EXP. DESP

13/08/2009
08:27

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: JUIZ ASS.

10/08/2009
10:17

EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - TIPO DE DOCUMENTO: CARTA DE INTIMAÇÃO
AG. REAL. EXP. DESP

27/07/2009
12:24

CONCLUSO AO JUIZ - TIPO DE CONCLUSÃO: DESPACHO/DECISÃO
juiz analisar

13/07/2009
13:19

CONCLUSO AO JUIZ - TIPO DE CONCLUSÃO: DESPACHO/DECISÃO
JUIZ ANALISAR

09/12/2008
14:15

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: CORREIO - TURMA RECURSAL

http://www4.tjce.jus.br/sproc2/paginas/ResConProc02.asp?TXT_PA...
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01/12/2008
11:01

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: JUIZ ASSINAR EXPEDIENTE

18/11/2008
09:57

DECORRIDO PRAZO DEC. PRAZO - AGUARDANDO

17/11/2008
11:40

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: CORREIOS

14/11/2008
11:40

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: DIRET. ASSINAR

07/11/2008
13:18

EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - TIPO DE DOCUMENTO: ALVARÁ
AG. REAL. EXP. DESPACHO

29/10/2008
13:20

CONCLUSO AO JUIZ - TIPO DE CONCLUSÃO: DESPACHO/DECISÃO
ESTANTE

29/10/2008
09:33

TRANSITADO EM JULGADO - DATA: 03/11/2008
- PARA QUEM: PARA O PROCESSO
TRÂNSITO EM JULG. - AGUARDANDO

14/10/2008
13:19

EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO - TIPO DE DOCUMENTO: CARTA DE INTIMAÇÃO
AG. DEV. AR

10/10/2008
12:23

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: CORREIO

09/10/2008
13:01

REMESSA DOS AUTOS - DESTINO: DIRETORA ASSINAR

02/10/2008
13:05

JULGADA PROCEDENTE A AÇÃO AG. REAL. EXP. INT. SENT

01/10/2008
14:27

CONCLUSO AO JUIZ - TIPO DE CONCLUSÃO: JULGAMENTO
GABINETE DO JUIZ

01/02/2008
11:58

AGUARDANDO REALIZAÇÃO DE
AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO

PARA 24/06/2008 ÀS 09H30MIN

11/01/2008
10:21

DISTRIBUIÇÃO POR ENCAMINHAMENTO - Sistema distribuiu automaticamente por Encaminhamento
- Motivo : Competência Privativa

11/01/2008
10:21

PERMITIR DISTRIBUIÇÃO  

11/01/2008
10:21

EM CLASSIFICAÇÃO  

11/01/2008
09:20

PROTOCOLADO  

 

   

 

- NÃO VALE COMO CERTIDÃO-

   

http://www4.tjce.jus.br/sproc2/paginas/ResConProc02.asp?TXT_PA...
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 29 de junho de 2015.

Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

Em face da interposição dos embargos de declaração, o feito 
deve ficar sobrestado até o trânsito em julgado dos aclaratórios.

Fortaleza, 29 de junho de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 5 de agosto de 2015.

Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

Cumpra-se o despacho exarado à fl. 270, certificando-se o 
trânsito em julgado e baixa dos embargos de declaração e do agravo regimental.

Fortaleza, 11 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 24 de agosto de 2015.

Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

Cumpra-se o despacho exarado à fl. 272.

Fortaleza, 26 de agosto de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 8 de setembro de 2015.

Diretor da Divisão de Recursos Cíveis III
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

R.H.

1. A interposição de embargos de declarações, interrompe o 
julgamento do presente agravo, bem como do agravo regimental.

2. Por três vezes seguidas foi determinado o sobrestamento do 
presente processo em face da interposição dos citados recursos, por três vezes 
seguidas o Departamento Judiciário Cível devolveu os autos sem qualquer 
explicação, simplesmente fazendo conclusão.

3. Em face do princípio da legalidade e do devido processo legal, 
mais uma vez, determina-se o sobrestamento do feito até que ocorra o 
encerramento dos mencionados recursos.

4. Caso este douto Departamento Judiciário entenda que não 
deve ser cumprido o presente despacho que o faça de forma justificada e não 
simplesmente devolvendo este agravo com certidão de conclusão.

Fortaleza, 14 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

Divisão de Recursos Cíveis III

INFORMAÇÃO

Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

A Divisão de Recursos Cíveis III informa que foram lançadas, na 
presente data, as baixas definitivas nos processos de Embargos de 
Declaração nº 0000711-41.2015.8.06.0000/50000 e de Agravo Regimental nº 
0000711-41.2015.8.06.0000/50001, estando ambos na situação de 
"encerrado". É o que nos cumpre informar.

Fortaleza, 16 de setembro de 2015.

Diretor de Divisão
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 16 de setembro de 2015.

Diretor de Divisão
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334426 - C1 / 2008-13688 / I 
 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 
 
João Barbosa 
João Martins 
Rafaella Barbosa 
Joselaine Maura 
Fernando Barbosa 
Carlos Eduardo 
Amanda Maia 
Cristina Ferreira 

Isabel Chagas 
Noemia Teixeira 
Osmar Aquino 
Roberto Costa 
Rodrigo Almeida 
Taisa Silva 
Tiago Leão 

Adriana Moura 
André de Souza 
Anna Carla de França 
Carolina Câmara 
Cristiane Silva                
Gabrielle Serrano             
Juliana Cruz 

Kelly Oliveira 
Lohan Mota 
Raphael Neves 
Renan Farias 
Tamires Farias 
Walter Araújo  

Assistentes Júridicos 
Breno Azambuja 
Kellen Drummond 
Michael Cunha 
Rita Nogueira 
Roberta Oliveira 

 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE - DO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - DA 5ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO CEARÁ. 

 

 

Agravo de Instrumento nº Número 0000711-41.2015.8.06.0000  

 

 
 
 SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A e MARÍTIMA SEGUROS, empresa 

seguradora previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, representada, por 

seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe 

promove ANTÔNIO CARLOS FIRMINO COELHO, em trâmite perante este Douto Juízo e, vem, por seus 

advogados abaixo assinados, expor e ao final requerer: 

 

 Primeiramente, vem a parte ré informar que após apresentação de manifestação em 1ª instância, 

informando a ocorrência de coisa julgada o juiz de primeiro grau acertadamente acolheu a tese 

apresentada, conforme sentença de extinção em anexo. 

 

 Conforme documentação acostada nos autos, a parte autora ajuizou duas demandas idênticas, 

pois se verificou que também foi ajuizada ação em Sobral, sob o número  4000-10.2008.8.06.0167/0  com 

a mesma vítima e o mesmo sinistro ocorrido em 24/04/1996. 

 

 Pelo exposto, resta cabalmente comprovada e diante da farta documentação, ora carreada aos 

autos, que a parte autora ajuizou a ação contra a Seguradora Ré, trazendo curiosamente à baila o mesmo 

pedido, causa de pedir, envolvendo a mesma vítima sinistrada, para o mesmo sinistro ocorrido. 
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 Não é possível, Excelências, que o judiciário privilegie tal conduta, desta maneira, não se pode 

cogitar a possibilidade da parte ré ter sua condições financeiras mudada às expensas da parte autora, sob 

pena de configurar enriquecimento ilícito. 

 

 Posto isto, resta mais que comprovada à flagrante coisa julgada existente no presente caso, 

restando impossível qualquer condenação à parte ré. 

 

 AINDA, RESSALTA-SE QUE NO PRESENTE RECURSO VERIFICA QUE A SENTENÇA DE EXTINÇÃO 

PROFERIDA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA É POSTERIOR À LIMINAR CONCEDIDA ANTERIORMENTE.  ASSIM O 

DOUTO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU ANALISOU DETALHADAMENTE A OCORRÊNCIA DA COISA JULGADA. 

 

 Por esta razão e evitando decisões conflitantes, vem a parte ré juntar a respeitável sentença de 

extinção do processo, requerendo a sua manutenção e evitando decisões contraditórias. 

 

 Nesta linha, tem que a jurisprudência pátria e dominante entende que deverá prevalecer a 

sentença de primeiro grau, assim vejamos: 

 

TRF-1 - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO AGA 

296882220124010000 (TRF-1) Data de publicação: 15/08/2014  

 Ementa: PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. SENTENÇA SUPERVENIENTE. EXTINÇÃO DO PROCESSO. 

FALTA DE INTERESSE PROCESSUAL/ PERDA DE OBJETO AGRAVO 

REGIMENTAL PREJUDICADO. I. Prolatada sentença julgando extinto o 

processo, sem resolução de mérito, por falta de interesse processual 

(perda de objeto), fica prejudicado o agravo regimental, tendo em vista 

as partes sujeitarem-se aos efeitos da sentença e não mais aos da 

decisão agravada. Precedentes. II. Agravo regimental prejudicado. (Grifo 

nosso) 

Encontrado em: A Turma, por unanimidade, julgou prejudicado o agravo 

regimental. SEXTA TURMA 15/08/2014 - 15.../8/2014 AGRAVO 

REGIMENTAL NOAGRAVO DE INSTRUMENTO AGA 296882220124010000 

(TRF-1) DESEMBARGADOR FEDERAL KASSIO NUNES MARQUES 
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Pelo exposto, requer a V. Excelência: 

 

 a)Diante do instituto da COISA JULGADA, sendo inegável a identidade de partes causa de pedir e 

pedido entre a ação anteriormente movida registrada sob n. 2008.0001.0979-3, com condenação e 

pagamento e conseqüente trânsito em julgado, protestando mais uma vez a Ré pelo acolhimento da 

presente,  para manutenção da sentença de extinção nos termos do artigo 267 , V. devendo o mesmo ser 

arquivado, por ser medida de rigor que se impõe!!! 

 

 b)Requer ainda condenação do Autor a todos os consectários legais, inclusive custas processuais, 

honorários advocatícios e ainda, a condenação pela comprovada litigância de má-fé conforme disposto 

nos artigos 17 e 18 da Lei Adjetiva Civil, inclusive com seu procurador solidariamente, devendo ainda ser 

expedido ofício para a ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL/CE, para que seja aberto processo 

administrativo para apuração de sua conduta. 

 

 c) Alternativamente pelo princípio da eventualidade, caso Vossa Excelência entenda de modo 

diverso, requer que seja marcada audiência para depoimento pessoal da parte autora até ulterior 

deslinde da questão. 

 

 Por derradeiro, requer, seja observado o nome do advogado, DR. JOAO ALVES BARBOSA FILHO, 

27954 A E FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR e OAB 14.752/CE , para efeito de intimações futuras, sob 

pena de nulidade das mesmas. 

 

Nestes termos, 

Pede juntada e deferimento. 

 

Fortaleza, 18 de setembro de 2015. 

 

FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 

OAB 14.752/CE  
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

Requisitem-se as informações ao Juízo a quo conforme 
determinado à fl. 181. Após, voltem-me conclusos os autos.

Fortaleza, 28 de setembro de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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1 De acordo com o Art. 1º da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processuais será admitido nos 
termos desta Lei. Art. 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; Art. 11. Os documentos produzidos eletronicamente 
e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.
Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar o site http://esaj.tjce.jus.br. Em seguida selecionar a opção CONFERÊNCIA DE DOCUMENTO 
DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 2º grau. Abrir a tela, colocar o nº do processo e o código do documento

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Ofício nº 396/2015 – GAB/DRC-III 
                           Fortaleza, 30 de setembro de 2015.

Agravo de Instrumento nº 0000711-41.2015.8.06.0000
Relator: Des. Carlos Alberto Mendes Forte
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A
Ação Originária nº 0148663-65.2008.8.06.0001 - Procedimento Sumário
Juízo de Origem: 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza

Senhor(a) Juiz(a),

Requisito a Vossa Excelência informações, nos termos do art. 527, inc. IV, do 
Código de Processo Civil, consoante decisão de págs. 178-181 e despacho de pág. 285 que 
poderão ser acessados no portal eSAJ desta Corte de Justiça, conforme senha digital anexa. 

Atenciosamente,   

CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Desembargador Relator 

Assinado por certificação digital¹

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza 
Fortaleza - CE 

Centro Administrativo Governador Virgílio Távora 
Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n - Cambeba - CEP 60.822-325 - Fortaleza/CE 

Telefone/Fax: (85) 3207-7000 
     [agcc]
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Impresso em: 02/10/2015 às 09:23 
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Documento: OFICIO 396 PROCESSO 0000711-41.2015pdf.pdf 

Remetente: 5ª Câmara Cível ( Maria Adisia Barros de Sa ) 

Destinatário: Vara Cível - Secretaria da 24ª Vara ( TJCE ) 
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Assunto:
SENHA 396 PROCESSO 0000711-41.2015.Serviço de Malote TJCE; Intranet > Malote 
Digital>Enviar>Info. Processuais> ecretaria Judiciaria>Secretaria Judiciaria-departamento judiciario do 
apoio do malote digital(mabs) 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

INFORMAÇÃO

Agravo de Instrumento nº 0000711-41.2015.8.06.0000

A Divisão de Recursos Cíveis III, informa que até a presente data não foram 

apresentadas as devidas informações acerca do Ofício nº 396/15 enviado ao juiz de 

origem via Malote Digital1.

Fortaleza, 20 de outubro de 2015. 

CHEFE DE SERVIÇO DE RECURSOS CÍVEIS

1 Portaria nº 1994/2012, disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará em 
19/12/2012 e considerada publicada em 07/01/2013.
Art. 3º - As comunicações oficiais enviadas no âmbito do TJ/CE deverão ser lidas no prazo 
improrrogável de 05 (cinco) dias.
§ 1º - Decorrido o prazo descrito no caput deste artigo, sem a leitura da comunicação oficial, ficará 
certificada nos autos correspondentes sua leitura e seu recebimento.
§ 2º - A contagem do prazo, quando houver, iniciar-se-á no primeiro dia útil posterior à data da leitura do 
documento no Malote Digital.
§ 3º - Decorrido o prazo sem a devida leitura, deve ser informado nos autos o decurso do prazo. 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 20 de outubro de 2015.

Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

R.H.

Em face da certidão exarada à fl. 288, intime-se a parte agravante para 
falar sobre o teor da petição de fls. 279/281 que informa o julgamento da ação em 
primeira instância, bem como renove-se o ofício ao Juízo a quo registrando-se que se 
trata da terceira tentativa.

Expedientes necessários.

Fortaleza, 26 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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334426 - C1 / 2008-13688 / INV 

JOÃO BARBOSA Advogados Associados 

 
João Barbosa 
João Martins 
Rafaella Barbosa 
Joselaine Maura 
Fernando Barbosa 
Carlos Eduardo 
Amanda Maia 
Cristina Ferreira 

Isabel Chagas 
Noemia Teixeira 
Osmar Aquino 
Roberto Costa 
Rodrigo Almeida 
Taisa Silva 
Tiago Leão 

Adriana Moura 
André de Souza 
Anna Carla de França 
Carolina Câmara 
Cristiane Silva                
Gabrielle Serrano             
Juliana Cruz 

Kelly Oliveira 
Lohan Mota 
Raphael Neves 
Renan Farias 
Tamires Farias 
Walter Araújo  

Assistentes Jurídicos 
Breno Azambuja 
Kellen Drummond 
Michael Cunha 
Rita Nogueira 
Roberta Oliveira 

 

 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE - DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - DA 5ª CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

 
Agravo de Instrumento nº Número 0000711-41.2015.8.06.0000 
 

SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A e MARITIMA SEGUROS 
S.A, empresa seguradora previamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, neste ato, 
representada, por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE 
SEGURO DPVAT, que lhe promove ANTONIO CARLOS FIRMINO COELHO, em trâmite perante este 
Douto Juízo, vem, por seus advogados abaixo assinados, expor e ao final requerer: 

Inicialmente esclarecer que devido à existência de coisa julgada em 1ª instancia, as 
partes resolveram amigavelmente desistir do processo, pondo fim à ação de cobrança, como segue 
a petição devidamente protocolizada em anexo. 

Sendo assim, requer seja efetuado o arquivamento do presente agravo de instrumento. 

Por derradeiro, requer, seja observado o nome do advogado, DR. JOAO ALVES BARBOSA 
FILHO, 27954 A E FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR e OAB 14.752/CE, para efeito de intimações 
futuras, sob pena de nulidade das mesmas. 

 

Termo em que, 
Pede Juntada. 

 

FORTALEZA, 29 de outubro de 2015. 

 

JOÃO ALVES BARBOSA FILHO 
OAB/CE 27954-A 

  
FABIO POMPEU PEQUENO JUNIOR 
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OAB OAB/CE 14752 
 
 

Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020 
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628 

corporativo@joaobarbosaadvass.com.br  
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS DA 5ª Câmara Cível

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

Certifico que o Despacho de página 290 dos presentes autos foi 

disponibilizado no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado 

do Ceará – DJE no dia 03.11.2015 e considerado publicado em 04.11.2015. 

O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 3 de novembro de 2015.

Chefe de Serviço / Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível 
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

5ª Câmara Cível

N° 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

TERMO DE CONCLUSÃO
RELATOR

Faço conclusos os presentes autos, nesta data, ao Exmo(a). Sr(a). 

Des(a). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE.

Fortaleza, 5 de novembro de 2015.

Diretor(a) do Departamento Judiciário Cível
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DECISÃO MONOCRÁTICA

1. Cuidam os presentes autos de agravo de instrumento 
interposto por Antônio Carlos Firmino Coelho contra decisão proferida pela MMª 
Juíza Titular da 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza/CE, que, através de 
decisão interlocutória, tornou nula sentença que homologava acordo extrajudicial 
entre as partes por entender que a prescrição é vício de ordem pública, impedindo 
o reconhecimento da mencionada transição.

2. Nas razões recursais de fls. 03/07, Antônio Carlos Firmino 
Coelho narra que ajuizou ação de cobrança referente ao pagamento da 
indenização prevista no DPVAT, tudo de acordo com a Lei nº 6.194/74, e que, 
após a prolação da primeira sentença que reconhecia a prescrição, as partes 
peticionaram informando a composição amigável. Desta forma, a Julgadora a 
quo reconheceu o acordo e o homologou por sentença. Após o trânsito em 
julgado da sentença homologatória, a Seguradora ré/agravada peticiona 
requerendo a nulidade do decisum uma vez ter sido reconhecida a prescrição. 
Entende, portanto, que a decisão vergastada (decisão interlocutória às fls. 
159/160) foi prolatada de forma indevida já que o acordo é válido e não 
prescrição não ocorreu ante ao disposto na Súmula 278 do STJ.

3. Deferi parcialmente o pedido de efeito suspensivo às fls. 
178/181.

4. A recorrida protocola petição às fls. 291/292, nas quais 
informa que foi realizado acordo na primeira instância e, por isso, a ação da qual 
se originou o presente agravo foi extinta.
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GABINETE DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

6. Às fls. 296/299, o agravante Antônio Carlos Firmino Coelho 
requer a desistência deste agravo de instrumento.

7. Diante do exposto, EXTINGO O AGRAVO SEM 
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do artigo 501, do Código de Processo 
Civil.

8. Sem custas.

9. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Fortaleza, 17 de novembro de 2015.

DESEMBARGADOR CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS DA 5ª Câmara Cível

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO

Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

Certifico que a Decisão Monocrática de páginas 301-302 dos 

presentes autos foi disponibilizada no Diário de Justiça Eletrônico do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará – DJE no dia 19.11.2015 e considerada 

publicada em 20.11.2015. 

O referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 19 de novembro de 2015.

Diretor do Departamento Judiciário Cível 
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_________________________
Lei 11.419/06 - art.4º 
§ 3º: Considera-se como data da publicação o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da 
informação no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 4º : Os prazos processuais terão início no primeiro dia útil que seguir ao considerado como data da 
publicação. 

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

Serviço de Recursos da 5ª Câmara

CERTIDÃO DE DECORRÊNCIA DE PRAZO

Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

Certifico que decorreu o prazo de 15 (quinze) dias sem que 

as partes - Marítima Seguros S/A e Antônio Carlos Firmino Coelho, 

nada tenham apresentado ou requerido sobre a Decisão de páginas 

301-302  referente ao processo acima. A decisão foi disponibilizada no 

Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Ceará – DJE no dia 

19/11/2015 e considerada publicada em 20/11/2015. O referido é 

verdade. Dou fé. Departamento Judiciário Cível do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará.

Fortaleza, 7 de janeiro de 2016.

Diretor(a) de Departamento / Chefe do Serviço
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DEPARTAMENTO JUDICIÁRIO CÍVEL

SERVIÇO DE RECURSOS DA 5ª Câmara Cível

CERTIDÃO DE TRÂNSITO EM JULGADO

Processo Nº 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento

Certifico que a decisão de págs. 301-302 transitou em julgado, 

visto que contra ela nenhum recurso foi interposto no prazo legal. O referido é 

verdade. Dou fé. Departamento Judiciário Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado do Ceará. 

Fortaleza, 7 de janeiro de 2016.

Diretor(a) de Departamento
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1 De acordo com o Art. 1º da lei 11.419/2006: "O uso de meio eletrônico na tramitação de processos judiciais, comunicação de atos e transmissão de peças processuais será 
admitido nos termos desta Lei. Art. 2º Para o disposto nesta Lei, considera-se:
III - assinatura eletrônica as seguintes formas de identificação inequívoca do signatário:
a) assinatura digital baseada em certificado digital emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica; Art. 11. Os documentos produzidos 
eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia da origem e de seu signatário, na forma estabelecida nesta Lei, serão considerados originais para todos os 
efeitos legais.
Para aferir a autenticidade do documento e das respectivas assinaturas digitais acessar o site http://esaj.tjce.jus.br. Em seguida selecionar a opção CONFERÊNCIA DE 
DOCUMENTO DIGITAL e depois Conferência de Documento Digital do 2º grau. Abrir a tela, colocar o nº do processo e o código do documento[Antônio Carlos Firmino 
Coelho

ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
SECRETARIA JUDICIÁRIA

Ofício nº 06/2016 – SEJUD/DRC-III 
                   Fortaleza, 8 de janeiro de 2016.

Agravo de Instrumento nº 0000711-41.2015.8.06.0000 
Relator: Des. Carlos Alberto Mendes Forte
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A
Ação Originária nº 0148663-65.2008.8.06.0001 - Procedimento Sumário
Juízo de Origem: 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza

Senhor(a) Juiz(a),

O Secretário Judiciário, que subscreve o presente expediente, de ordem do 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator do processo em epígrafe, comunica a 
Vossa Excelência o inteiro teor da decisão de págs. 301-302, bem como da certidão de 
trânsito em julgado que poderão ser acessadas no portal eSAJ desta Corte de Justiça, 
conforme senha digital anexa. 

Respeitosamente,

Antonio Valdir de Almeida Filho
Secretário Judiciário

assinado por certificação digital¹

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)
Juiz(a) de Direito da 24ª Vara Cível da Comarca de Fortaleza
Fortaleza - CE 

     Centro Administrativo Governador Virgílio Távora 
Av. Gen. Afonso Albuquerque Lima, s/n - Cambeba - CEP 60.822-325 - Fortaleza/CE 

Telefone/Fax: (85) 3207-7000
     [agcc]

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
://

es
aj

.tj
ce

.ju
s.

br
/e

sa
j, 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

00
07

11
-4

1.
20

15
.8

.0
6.

00
00

 e
 c

ód
ig

o 
62

23
B

A
.

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

, a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 A

N
T

O
N

IO
 V

A
LD

IR
 D

E
 A

LM
E

ID
A

 F
IL

H
O

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

1/
01

/2
01

6 
às

 1
7:

08
 .

fls. 306
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Código de 
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Assunto:
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DIVISÃO DE ARQUIVO

CERTIDÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 

Classe Processual: Agravo de Instrumento

Certifico que nesta data os presentes autos foram arquivados. O 

referido é verdade. Dou fé.

Fortaleza, 12 de janeiro de 2016.

Martha Regina Brandão Parente
Diretora de Divisão
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ESTADO DO CEARÁ
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DO(A) DES(A). CARLOS ALBERTO MENDES FORTE

Processo: 0000711-41.2015.8.06.0000 - Agravo de Instrumento
Agravante: Antônio Carlos Firmino Coelho 
Agravado: Marítima Seguros S/A

DESPACHO

Compulsando os autos, verifica-se que as informações prestadas 
pelo Magistrado de piso foram apresentadas após o julgamento do recurso. 
Perante tal informação, resta desnecessário o desarquivamento dos fólios, razão 
pelo qual o indefiro e determino a juntada das informações constantes na peça 
processual de nº 0000711-41.2015.8.06.0000/90005.

Expedientes Necessários.

Fortaleza, 22 de junho de 2016

CARLOS ALBERTO MENDES FORTE
Relator(a)
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
PODER JUDICIÁRIO

MALOTE DIGITAL

Tipo de documento: Informações Processuais

Código de rastreabilidade: 80620151022386

Nome original: ofic 202.PDF

Data: 17/02/2016 14:09:30

Remetente: 

Daniela da Silva Clementino

5ª Câmara Cível

TJCE

Prioridade: Normal.

Motivo de envio: Para providências.

Assunto: ENVIADO PARA MALOTE DIGITAL PARA PROVIDÊNCIAS.
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